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1. INTRODUÇÃO 
 

A Organização Mundial da Saúde (2011) define água própria para consumo 
como sendo aquela que não representa nenhum risco a saúde, inclusive durante 
as fases de crescimento e desenvolvimento do indivíduo, mesmo que essa seja 
consumida durante toda a vida. 

Mas a água é uma das principais causas de doenças em países em 
desenvolvimento, junto com a falta de saneamento, chegando a 80% dos casos; e 
em alguns países é a principal causa de mortalidade infantil (ONU, 2012). Em 
2015, 9% das mortes de crianças abaixo dos 5 anos foram causadas por diarreia 
ou pneumonia, mesmo sendo uma doença de fácil tratamento, ocorrendo 
principalmente em países em desenvolvimento como Índia, Nigéria, e República 
Federativa do Congo (UNICEF, 2015). 

No Brasil, a taxa de mortalidade de crianças pós período neonatal até os 5 
anos de idade é de 16,4 em cada 1000 nascimentos de acordo com dados de 
2015 (OMS, 2016). Uma das principais doenças causadas pela ingestão de água 
ou alimentos contaminados é a diarreia, onde a Escherichia coli é um dos 
principais agentes envolvidos, junto com outros microrganismos como Rotavirus e 
Salmonella (UNICEF, 2009). A E. coli é uma bactéria presente no intestino de 
animais de sangue quente, fazendo parte da microbiota intestinal, podendo levar 
a quadros de diarreia e septicemia, dependendo de seu sorotipo, sendo utilizada 
como um marcador de contaminação fecal no controle de qualidade da água 
(SOUSA, 2003). 

O trabalho teve como objetivo verificar a qualidade microbiológica da água 
utilizada na preparação de alimentos em escolas públicas municipais na área rural 
e urbana de Pelotas, para averiguar se estão conforme a legislação brasileira 
vigente. 
 

2. METODOLOGIA 
 

Amostras de água foram coletadas em 14 escolas municipais da rede 
pública de ensino, sendo 10 da zona urbana e quatro da zona rural em Pelotas – 
RS. As amostras foram coletadas da torneira da cozinha e ocasionalmente do 
bebedouro utilizado pelos alunos. A coleta foi realizada de acordo com o descrito 
por APHA (1992) e realizadas entre setembro e dezembro de 2015. 

Após a coleta, as amostras foram encaminhadas ao laboratório do Centro 
de Controle de Zoonoses da Universidade Federal de Pelotas para serem 

mailto:jraphaelxavier@outlook.com
mailto:neves_caroline@ymail.com
mailto:monica_schiavon@yahoo.com
mailto:giovana.pegoraro@hotmail.com
mailto:gabrielaventurini@hotmail.com
mailto:f_rezendevet@yahoo.com.br


 

 

processadas. As análises realizadas foram: determinação do número mais 
provável de coliforme totais e Escherichia coli através do método do substrato 
cromogênico, e também a contagem de bactérias heterotróficas mesófilas pelo 
método de pour-plate, utilizando-se o ágar padrão para contagem (APHA, 1992). 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
No Brasil, os padrões de potabilidade para água tratada são de ausência de 

coliformes totais e Escherichia coli (E. coli) em 100 mL, podendo apresentar um 
valor máximo de até 500 unidades formadoras de colônia (UFC) por mL de 
bactérias heterotróficas mesófilas, segundo a Portaria n. 2.914, de 2011, do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2011). 

De acordo com os resultados obtidos, 28,5% (n = 3) das escolas analisadas 
apresentaram alguma inconformidade com a legislação vigente (Figura 1). Foi 
possível observar que essas inadequações foram pela presença de coliformes 
totais ou E. coli (Tabela 1), ou ainda pela presença de bactérias heterotróficas 
mesófilas acima do permitido (Tabela 1). 

 
 

  
Figura 1: Número de escolas das áreas rural e 
urbana que estão de acordo e em desacordo com 
a legislação de água para consumo humano. 

 
 

Verifica-se que o valor máximo de bactérias heterotróficas mesófilas 
ultrapassou o exigido pela legislação brasileira (500 UFC/mL) nas amostras de 
água coletada da torneira das escolas 05, 10 e 11 (Tabela 1). 

As escolas 9, 10 e 11 também apresentaram inconformidades com a 
legislação brasileira por apresentarem coliformes totais em 100 mL de água 
tratada (Tabela 1), que de acordo com os padrões de potabilidade determina que 
deva estar ausente. Sendo ainda que a escola 11 também apresentou resultados 
positivos para a presença de E. coli que também deveria estar ausente. 

Ainda podemos observar que na amostra 10, temos diferença nos padrões 
de qualidade da água entre os pontos coletados, onde a torneira da cozinha 
apresentou valores acima do permitido de bactérias heterotróficas mesófilas e 
presença de coliformes totais; enquanto a amostra de água do bebedouro estava 
dentro dos padrões de potabilidade. 

 
 



 

 

 
Tabela 1: Número mais provável em 100 mL (NMP/100 mL) de coliformes totais e 
Escherichia coli e unidades formadoras de colônia em 1,0 mL (UFC/mL) de 
bactérias heterotróficas mesófilas em amostras de água nas escolas de Pelotas, 
2015.  

 

Escola Área Amostragem 
NMP/100 
mL Col. 

total 

NMP/100 
mL E. coli 

UFC/mL de 
mesófilos 

01 

Urbana 

Torneira Ausência Ausência 1 

02 Torneira Ausência Ausência 35 

03 Torneira Ausência Ausência 1 

 Bebedouro Ausência Ausência 155 

04 Torneira Ausência Ausência 45 

 Bebedouro Ausência Ausência 90 

05 Torneira Ausência Ausência 2340 

06 Torneira Ausência Ausência 1 

07 Torneira Ausência Ausência 19 

08 Torneira Ausência Ausência 
Não 

realizada 

09 Torneira Presença Ausência 39 

10 Torneira Presença Ausência 2360 

 Bebedouro Ausência Ausência 3 

 

Rural 

    

11 Torneira Presença Presença 17500 

12 Torneira Ausência Ausência 240 

13 Torneira Ausência Ausência 345 

14 Torneira Ausência Ausência 265 

 
Os resultados encontrados foram semelhantes ao estudo realizado por 

CARDOSO et al. (2007), que analisaram água em escolas que eram atendidas 
pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar na cidade de Salvador e 
verificaram que 22% das amostras estavam em desacordo com a legislação. 
Outro estudo realizado em Ibiúna, interior de São Paulo, conduzido por SOTO et 
al. (2007) demonstrou que 3,57% de amostras estavam contaminadas por E. coli 
em escolas municipais da região, valor equivalente à metade do encontrado  
nesse estudo, que foi de 7,14. Diversos fatores podem estar envolvidos com a 
presença de micro-organismos acima do permitido na água, podendo ser desde 
problemas na distribuição da água até seu armazenamento em reservatórios, pela 
falta de limpeza e manutenção corretas de caixas d’água e tubulações 
(ADRIAENS et al., 2003). Em escolas da zona rural podemos ainda ter problemas 
de contaminação pela utilização de poços rasos e por falta de fatores de proteção 
do mesmo (CAPP et al., 2012). Em um estudo realizado por CAMPOS et al. 
(2003) para averiguar o conhecimento popular sobre a limpeza e manutenção das 
caixas d’aguas, foi observado que apenas 59,5% das pessoas abordadas no 
estudo realizavam a limpeza periódica das caixas d’água, e que quase 95% sabia 
que deveria ser realizada, mas não o realizava, demonstrando um descaso ou 
falta de conhecimento sobre o assunto. 

Em estudo realizado por ALMEIDA et al. (2009) foi constatado que 25% dos 
diretores das escolas declararam que nunca realizaram a limpeza da caixa d’água 
e apenas 40% realizavam a limpeza periodicamente, e ainda 18% responderam 
que sabiam que deveria ser realizada, mais não havia recurso financeiro 
disponível para realizá-la. 



 

 

 

  
4. CONCLUSÕES 

 
A maioria das escolas apresentou amostras de água própria para consumo 

humano de acordo com a legislação. Ainda assim, é necessário informar os 
gestores das escolas sobre a importância da qualidade de água utilizada nesse 
ambiente. 
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